Comarca da Capital - 10ª Vara Cível
Juíza: Nathália Calil Miguel Magluta
Processo nº 0018511-29.2009.8.19.0001 (2009.001.018869-8)
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO GRUPO DE SENTENÇA META 2 CNJ JUÍZO DE DIREITO DA 10ª VARA CÍVEL DA CAPITAL PROCESSO N. 0018511-29.2009.8.19.0001 (2009.001.018869-8) PARTE AUTORA: ANA MARIA DE SOUZA PINTO PARTE RÉ: NIELY DO BRASIL INDUSTRIAL LTDA. S E N T E N Ç A ANA MARIA DE SOUZA PINTO propôs ação indenizatória, pelo rito sumário, em face de NIELY DO BRASIL INDUSTRIAL LTDA., requerendo o custeio de despesas médico-hospitalares, pensionamento vitalício e compensação por dano material - lucros cessantes - dano moral e dano estético, impondo-se, por fim, à ré o custeio de despesas processuais e de honorários advocatícios. Alega, ao abono de sua pretensão, que, em 03/12/2008, caminhava em direção ao seu trabalho, sendo atropelada por caminhão de propriedade da ré, que - ao adentrar em garagem - invadiu a calçada. Diz que foi socorrida por prepostos da ré, sendo encaminhada a nosocômio para realização de exames. Enfim, afirma que, em razão da lesão sofrida, encontra-se incapaz para o exercício de atividade laborativa, sendo necessária a realização de procedimento cirúrgico. Acompanham a petição inicial os documentos de fls. 18/25 dos autos. Citada, a ré apresentou contestação (fls. 38/44), em audiência (fls. 37), requerendo a improcedência do pedido, dada a ausência de pressupostos autorizativos à responsabilidade perquirida, dando-se o acidente por culpa exclusiva da autora. Diz que, de pronto, prestou socorro, conduzindo a autora a unidade hospitalar e custeando despesas respectivas, inexistindo, outrossim, dano a compensar. Em provas, manifestou-se a parte ré (fls. 58) e, por sua vez, a parte autora (fls. 61). Decisão saneadora (fls. 62). Laudo pericial (fls. 95/101). É o relatório. Decido. Trata-se de ação indenizatória, pelo rito sumário, em que a parte autora pretende o custeio de despesas médico-hospitalares, pensionamento vitalício e a compensação por dano material - lucros cessantes - dano moral e dano estético, ao argumento de que, em 03/12/2008, caminhava em direção ao seu trabalho, sendo atropelada por caminhão de propriedade da ré, que - ao adentrar em garagem - invadiu a calçada. Diz que foi socorrida por prepostos da ré, sendo encaminhada a nosocômio para realização de exames. Enfim, afirma que, em razão da lesão sofrida, encontra-se incapaz para o exercício de atividade laborativa, sendo necessária a realização de procedimento cirúrgico. Resiste a parte ré requerendo a improcedência do pedido, dada a ausência de pressupostos autorizativos à responsabilidade perquirida, dando-se o acidente por culpa exclusiva da autora. Diz que, de pronto, prestou socorro, conduzindo a autora a unidade hospitalar e custeando despesas respectivas, inexistindo, outrossim, dano a compensar. Essas as teses suscitadas. O feito comporta, à luz do que dispõe o art. 330, do Código de Processo Civil, julgamento no estado em que se encontra, uma vez que se mostra absolutamente desnecessária a produção de qualquer outra prova pelas partes, sendo certo que a controvérsia nos autos gira em torno, tão-somente, de questões de direito. Forte em tal premissa e à luz de tudo o que dos autos consta, entendo que assiste razão, em parte, à parte autora, nesse caso. Entendo, de início, que - ressalvado o entendimento esposado pelo i. magistrado que presidiu a instrução - descabe, no caso, a incidência da Lei nº. 8.078/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, fugindo a parte ré à concepção de fornecedor (artigo 3º, da Lei nº. 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor) e dissentindo a autora do conceito de consumidor (artigo 2º, artigo 17 e artigo 29, todos da Lei nº. 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor). Em verdade, funda-se a responsabilidade da ré na norma inserta no artigo 933, do Código Civil, verbis: ´as pessoas indicadas nos incisos I a V do artigo antecedente, ainda que não haja culpa de sua parte, responderão pelos atos praticados pelos terceiros ali referidos´, constando do artigo 932, caput e inciso III, do Código Civil, por sua vez, o seguinte: ´são também responsáveis pela reparação civil, o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais ou prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele´. Em outro dizer, evidenciada a presença dos pressupostos autorizativos à configuração da responsabilidade subjetiva do condutor do veículo (artigo 186, do Código Civil), responde o proprietário do veículo, de forma objetiva e solidária, por danos decorrentes do acidente. E, no caso, avistam-se, sim, os pressupostos autorizativos à responsabilidade perquirida - a saber, ato ilícito, dano e nexo de causalidade. Sabe-se que ´o condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e cuidados indispensáveis a segurança do trânsito´, conforme artigo 28, da Lei nº. 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro, abstendo-se ´de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de veículo, de pessoas ou de animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou privadas´ (artigo 26, inciso I, da Lei nº. 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro). Sabe-se, ademais, que ´o condutor que queira executar uma manobra deverá certificar-se de que pode executá-la sem perigo para os demais usuários da via que o seguem, precedem ou vão cruzar com ele, considerando sua posição, sua direção e sua velocidade´ (artigo 34, da Lei nº. 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro). Logo, ´antes de iniciar qualquer manobra de implique em deslocamento lateral, o condutor deverá indicar seu propósito de forma clara e com a devida antecedência, por meio da luz indicadora de direção de seu veículo, ou fazendo gesto convencional de braço´ (artigo 35, caput, da Lei nº. 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro). Estende-se a norma de cautela à circunstância outra, a saber: ´durante a manobra de mudança de direção, o condutor deverá ceder passagem aos pedestres e ciclistas, aos veículos que transitem em sentido contrário pela pista da via da qual vai sair, respeitadas as normas de preferência de passagem´ (artigo 38, parágrafo único, da Lei nº. 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro). Conclui-se que, para executar manobra de conversão - ou seja, inclinando-se à lateral para acesso a garagem - deve o condutor do veículo, após revelar sua intenção, acionando a luz indicativa de direção, reduzir a velocidade, aproximar-se da saída/garagem e aguardar a passagem de pedestres, para - somente então - certificado da completa ausência de perigo para demais usuários, concluir a conversão. Ocorre que, no caso, tal não foi feito. É incontroverso que, em 03/12/2008, o veículo de propriedade da ré - conduzido por preposto - envolveu-se em acidente automobilístico. Ora, o preposto executou manobra, atropelando a autora - que caminhava pela calçada - e produzindo-lhe lesão. Caberia, pois, à ré demonstrar - de forma cabal - a ´existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor´ (artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil). Contudo, não o fez. Cinge-se a parte ré a deduzir argumentos desprovidos de seriedade, que, em nada, a aproveitam. O rijo conjunto probatório - desconstituindo, pois, dinâmica fática contrária - indica que o condutor do coletivo desprezou norma de cautela e, ao executar manobra, ocasionou o atropelamento da autora. Concluo, pois, que não fosse a desordenada condução do coletivo - fato determinante à ocorrência do evento - inexistiria o acidente, ao menos nas circunstâncias avistadas, restando íntegro o nexo de causalidade. E não só. Em verdade, cinge-se a parte ré a deduzir excludente, sabidamente, inexistente - a saber, culpa exclusiva da vítima. Em defesa, a ré - ao contraditar a dinâmica fática declinada na inicial - afirma, verbis: ´na data acima (03.12.08), por volta das 11:00 horas, o motorista da ré conduzindo um caminhão-baú no sentido à Travessa Virgínia, fundos da fábrica, local conhecido como 'Moquetá', no município de Nova Iguaçu (RJ), ao fazer a conversão (curva) para adentrar na aludida via pública, em velocidade moderadíssima, bem na esquina, percebeu que em sentido contrário vinha a autora, quando esta, naquele instante, devido à chuva intensa no momento, desequilibrou-se na extremidade da estreita calçada e chocou-se na lateral do 'baú' do caminhão, ferindo-se sem gravidade no ombro e cotovelo, além de escoriações no braço´ (fls. 39). Contudo, a ficta versão sequer subsiste, cedendo ao conjunto probatório exibido. Conquanto instada, a parte ré omitiu-se, sequer afirmando se, de fato, insistia na produção da prova oral, outrora, deferida - cuja relevância foi reconhecida por este Juízo. E mais. Existe laudo pericial, elaborado por expert, atestando a existência de ´nexo causal entre o acidente reportado e a lesão sofrida´ pela autora - a saber, ´fratura do colo do úmero esquerdo´ (fls. 97). Em outro dizer, a gravidade da lesão suportada pela autora equivale à violência do atropelamento declinado na inicial. Encontra-se, pois, descartado eventual choque da autora ao ´baú´, provocado por desequilíbrio ao caminhar, cuja consequência apresentar-se-ia, decerto, mais amena. Existe, pois, dano moral a compensar, configurado in re ipsa, dado o - inescusável - acidente. A fixação do valor devido a título de indenização pelo dano moral aqui configurado deve atender ao princípio da razoabilidade, pois se impõe, a um só tempo, reparar a lesão moral sofrida pela parte autora sem representar enriquecimento sem causa e, ainda, garantir o caráter punitivo-pedagógico da verba, pois a indenização deve valer, por óbvio, como desestímulo à pratica constada. À luz de tais critérios, e considerando circunstâncias avistadas, fixo a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais) a título de reparação, por entendê-la justa e adequada ao caso. Extrai-se, do laudo, período de incapacidade total e temporária de ´dois meses´ (fls. 97), impondo-se a compensação do prejuízo. Conquanto, de fato, inexista elemento a comprovar que a autora auferia, em momento anterior ao acidente, rendimentos mensais, no valor apontado na exordial, autoriza-se - dada a incapacidade total temporária avistada - a adoção do salário mínimo como critério à valoração de lucros cessantes. E, ademais, deduz-se, com razoabilidade, a percepção de ganho mínimo pela autora dada a condição física apresentada, à época, e a qualificação profissional ostentada - cobradora (fls. 25). O pensionamento vitalício traduz desdobramento do dano material a compensar. Ora, no caso, a autora apresenta redução da capacidade laborativa, existindo, outrossim, incapacidade parcial permanente (fls. 97). Caberá, pois, o quantum corresponder ´09% (nove por cento)´ (fls. 97) do salário mínimo. Sabe-se que ´quando a indenização por ato ilícito incluir prestação de alimentos, o juiz, quanto a esta parte, poderá ordenar ao devedor constituição de capital, cuja renda assegure o pagamento do valor mensal da pensão´ (artigo 475-Q, do Código de Processo Civil). E, consoante enunciado no verbete sumular nº. 313, do C. Superior Tribunal de Justiça, verbis: ´em ação de indenização, procedente o pedido, é necessária a constituição de capital ou caução fidejussória para a garantia de pagamento da pensão, independentemente da situação financeira do demandado´. Logo, por cautela, caberá à ré constituir capital, para assegurar o adimplemento do pensionamento vencido. Lado outro, descabe a compensação por dano estético, sequer comprovado. Igualmente, inexistem despesas médico-hospitalares restituir, tampouco a custear. Ora, a autora foi, de pronto, socorrida pela ré, que a conduziu a nosocômio, custeando o tratamento médico - exames, medicamentos, transporte, fisioterapia. E mais. Encontra-se consolidada a lesão sofrida, sendo desnecessária a submissão a tratamento contínuo ou a procedimento cirúrgico (fls. 98). Em vista do exposto, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para (a) condenar a parte ré ao pagamento, a título de indenização por danos morais, da quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais), corrigida em conformidade com os índices do TJERJ e acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da publicação desta sentença; (b) à compensação por dano material - lucros cessantes - em valor equivalente ao período incapacitante - a saber, dois meses - considerando como rendimento mensal o salário mínimo vigente à época do acidente - a saber, dezembro/2008 - corrigido monetariamente, desde o evento danoso, e acrescido de juros de mora, contados da citação; (c) à compensação por dano material - lucros cessantes - mediante pensionamento mensal, equivalente a 09% (nove por cento) do salário mínimo vigente a cada ano, desde a data do acidente, estendendo-se à provável sobrevida da autora [tabela editada pelo INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE], incidindo, sobre parcelas vencidas, correção monetária, desde o evento danoso, e juros de mora, a partir citação. Caberá, a tanto, constituir-se capital garantidor, assegurando-se o adimplemento do pensionamento vencido. Em vista da sucumbência recíproca, impõem-se despesas processuais rateadas e honorários advocatícios compensados, observada, em relação à autora, a norma inserta no artigo 12, da Lei nº. 1.060/1950. Publique-se, registre-se e intime-se. Após o trânsito em julgado desta sentença, certifique-se. Nada havendo, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Rio de Janeiro, 16 de setembro de 2013. NATHÁLIA MAGLUTA Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
